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Comissão de Licitação

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2017- PP - SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE
SAÚDE E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR

LOTE, PARA PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE

LICENÇA DE USO DE PROGRAMA PARA A

REALIZAÇÃO DE MUDANÇA DE SUPORTE
PAPEL PARA DIGITAL DOS DOCUMENTOS

PROVENIENTES DE DIVERSAS SECRETARIAS

DESTE MUNiCípIO, COM SUPORTE REMOTO,
MEDIANTE PREGÃO PRESENCIAL, CONFORME

ESPECIFICAÇÃO CONTIDA NO ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA, DESTE EDITAL

o município de Quixeramobim, através da Comissão de Licitação, devidamente

nomeada pela Portaria nO 2202/002/2017 de 22 de fevereiro de 2017, torna público

para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos,

abrirá licitação, na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por Lote, para

atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas

neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal nO 10.520, de

17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e subsidiariamente na Lei Federal nO

8.666/93 e suas alterações posteriores, sob a conduçáo dO Pregoeiro Max Ronny

Pinheiro e sua equipe de apoio designada conforme portaria acima.

DATA, HORÁRIO E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão
pública marcada para:

DIA 19 de junho 2017.

ÁS 8h30horas

NO ENDEREÇO: Na Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua

Monsenhor Salviano Pinto, 707, Centro, Quixeramobim - CE.

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÃO

ANEXO IV- MODELO DE PROCURAÇÃO

ANEXO V- MINUTA DE CONTRATO
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1.0 - DO OBJETO

1.1 - A licitação tem como presente objeto a PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE

LICENÇA DE USO DE PROGRAMA PARA A REALlZAÇAO DE MUDANÇA DE

SUPORTE PAPEL PARA DIGITAL DOS DOCUMENTOS PROVENIENTES DE

DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNiCípIO, COM SUPORTE REMOTO,
conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência, parte
integrante deste edital.

2.0 - DAS RESTRiÇÕES E CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. RESTRiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1.1 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de

suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações nO 8.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e da Lei do Pregão nO 10,520,
de iOde julho de 2002.

2.1.2 - Pessoas que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência,

concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.

2.1.3 - Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou
de grupo de empresas;

2.1.4 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta licitação, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório.

2.1.5 - Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da
Administração Pública Municipal Direta ou Indireta.

2.1.6 - Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

2.1.7 - Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.

2.2- DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.2.1 - Poderão participar do pregão qualquer pessoa juridica, cadastrada ou não
nesse municipio, desde que atenda a todas as exigências constantes deste Edital.

3.0 - DOS ENVELOPES

3.1 - A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação,
deverá ser apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no
dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:
ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2017.PP
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PROPONENTE:

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2017-PP

PROPONENTE:

3.2- É obrigatória a assinatura do licitante ou do seu representante legal na Proposta

de Preços.

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser

apresentados por preposto da licitante com poderes de representação legal, através

de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não

implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em

nome da licitante, salvo se estiver sendo representada ror um de seus dirigentes, que

deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.

3.4 - Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas

de Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de

procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de

exclusão sumária das licitantes representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 02.

4.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

4.1.1- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo

de cópia autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo

documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;

4.1.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na

hipótese do documento não conter expressamente o t)razo de validade, deverá ser

acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha

sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o

documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de

sua emissão;

4.1.3- Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à

última página, de modo a refletir seu número exato;

4.1.4. - Todos os documentos necessários à participação na presente licitação

só poderão ser apresentados em original ou cópia do original autenticada

exclusivamente por cartório competente.

4.2- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N° 01.

4.2.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma,

preenchida em uma via digitada ou impressa por qualquer-processo eletrônico, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

4.3- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

4.3.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
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4.3.2- Assinatura do Representante legal;

4.3.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias,

contados da data da apresentação das mesmas;

4.3.4- Preço unitário em algarismo e total propostos, cotados em moeda corrente

nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as

despesas, inclusive tributos, taxas, contribuições e derr.ais encargos incidentes direta

e indiretamente no objeto deste Edital;

4.3.5 - Planilha de Preços, contendo preços unitários e totais e as especificações dos

serviços.

4.3.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura

deixar de explicitar em sua proposta.

4.3.7- O valor global do Lote deverá ser cotado em algarismos, em moeda corrente

nacional, com duas casas decimais e por extenso. Ocorrendo divergência entre os

valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de

incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerão os valores unitários.

4.3.8. Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços,

e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão

iniciados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

5.0- EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

5.1. HABILITAÇÃO JURíDICA:
5.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público

de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação

no registro da Junta onde tem sede a matriz. �
5.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.1.3. INSCRiÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples,

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova

da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

5.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO

PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir.

5.1.5. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta

5.1.6. Alvará de funcionamento, dentro do prazo de validade.

5.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
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5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme

o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

5.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

5.2.3.1. A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito

quanto aos Tríbutos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN);

5.2.3.2.A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da

licitante)

5.2.3.3. A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

5.2.3.4. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

5.2.3.6. A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

5.2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

5.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por

igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da

documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certídão negativa;

5.2.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará

decadêncía do díreito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da

Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou

Item, conforme o caso.

5.3-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINA!IICEIRA:
5.3.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial

expedida pelo distribuidor judícíal da sede da pessoa jurídica.

5.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.4.1. Atestado fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado,

devidamente assinado, comprovando que a licitante forneceu ou esteja fornecendo

servíços compatíveis em características com o objeto desta licitação

5.5 DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURíDICA:
5.5.1. Declaração de que, em cumprímento ao estatelecido na Lei nO 9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perígoso ou insalubre, nem emprega menore$ de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

conforme modelo constante no Anexo III, deste edital;
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5.5.2. Declaração de que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e

elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame Iicitatório e que sua

proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

5.5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e

seus Anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste Edital;

5.5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores, conforme modelo constante dos Anexos dE:ste Edital (art.32, �2°. da Lei

n. 08.666/93).

5.5.5. Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá ser

apresentada declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei

Complementar n° 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido

no ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇOES, assinado pelo titular ou

representante legal da empresa, devidamente comprovado. As empresas

enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte que não apresentarem a declaração prevista, poderão participar

normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não

enquadradas neste regime.

6.0- DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO

6.1-A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um

Pregoeiro, a ser realizada no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a

legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste Edital.

6.2-Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do

certame, deverão se apresentar para credenciamento junto ao(à) Pregoeiro(a), �

devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação,

inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.

6.3-No dia e local designado neste Edital, na presença dos representantes dos

licitantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o

pregoeiro receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos

fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a habilitação dos

licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. O credenciamento será

efetuado com o recebimento dos documentos de credenciamento das empresas

interessadas.

6.4-Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou

documento será aceito pelo pregoeiro, salvo no caso do item 9.5 deste Edital.

6.5-Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do

procedimento Iicitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste

Edital, por sua representada.

6.5.1- Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes

documentos:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma

da lei;
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b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento ás exigências

quanto á proposta e à habilitação previstas no Edital, '::onforme modelo disposto no

item 1 do ANEXO III deste Edital;

c) Contrato social e suas alterações (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de

eleição do outorgante, etc.).

6.5.2.Todos os documentos necessários à participação na presente licitação só

poderão ser apresentados em original ou cópia do original autenticada

exclusivamente por cartório competente.

6.6-Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de

representação, sócio-gerente, diretor da licitante ou titular de firma individual, deverão

ser apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da

pessoa jurídíca, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.7-Nos demais casos deverão ser apresentados procuração por instrumento público

ou particular e acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos

constitutivos da pessoa juridica, ata de eleição do outorgante, etc.), conforme modelo

constante do Anexo IV.

6.B-Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser

entregues fora dos envelopes, para que possam ser analisados no início dos

trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas de Preços".

6.9-A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de

credenciamento do preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de

lances verbais pelo licitante durante a sessão do pregão até que seja cumprido o

disposto nos itens 6.5 e 6.6 deste Edital, quando for o caso. -R
6.10-No decorrer do procedimento Iicitatório, os licitantes poderão nomear \
representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados,

desde que apresente os documentos exigidos no item 6.6 deste Edital. Entretanto,

não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma

empresa licitante.

6.11 - As empresas enquadradas como microempresas (ME) e empresas de pequeno

porte (EPP), conforme incisos I e II do Artigo 3° da Lei Complementar nO 123, de 14 de

dezembro de 2006, e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime

diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, no ato do

credenciamento, declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. BO da

lN 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio.

6.12 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das

microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração

prevista neste subitem poderão participar normalmente do certame, porém, em

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

6.13. A incompatibilidade dos objetivos sociais da licitante com o objeto da licitação

implicará no não credenciamento e na impossibilidade de sua participação no certame.

7.0-DOS PROCEDIMENTOS L1CITATÓRIOS
7.1-0 Pregão será realizado pelaforma presencial.
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7.2 - O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em

duas etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério

do menor preço por Lote.

7.2.1 -A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas

de todos os licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de

lances verbais, a oferta de lances verbais dos licitantes proclamados para tal a

classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira

classificada, quanto ao objeto e valor;

7.2.2- A etapa de habilitação, declaração do Iicita'1te vencedor e adjudicação

compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope

"Documentos de Habilitação" do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente

ao atendimento das exigências constantes do presente Edital, bem como a declaração

do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita

caso não ocorra interposição de recurso.

7.3- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.4- Da sessão para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação,

será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas

apresentadas, as observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais

ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo

Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos licitantes ou

por representantes entre eles escolhidos, sendo o número minimo de dois licitantes;

7.5- A sessão mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e

Equipe de Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a

fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará

aos licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes

desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo

que será arquivada por um período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião.

7.6 - O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão,

Proposta de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. Referida

Proposta deverá apresentar seus preços distribuidos nos itens de forma uniforme e

proporcional à inicial, não sendo permitido o superfaturamento em alguns itens, assim

como cotar outros com valores inferiores aos praticados no mercado. É facultado ao

pregoeiro prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados

da notificação realizada na audiência pública do Pregão, para apresentar proposta

unificada.

7.7- O licitante vencedor será convocado, para assinar o instrumento contratual, nos

moldes da minuta de contrato constante do Anexo V deste Edital.

B.O-DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS

8.1 -Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o

Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram

propostas de preço para o fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e os

respectivos valores ofertados.

8.2- O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente,
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de todos os licitantes, classificando o licitante com proposta de Menor preço por Lote e

aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em

até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus

representantes participem dos lances verbais.

8.2.1- Quando não forem verificadas no minimo 03 (três) propostas de preços nas

condições definidas no item 8.2, opregoeiro classificará as melhores propostas, até o

máximo 03 (três), para que seus representantes participem dos lances verbais,

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

8.3- Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços

decrescentes.

8.3.1- O pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de

forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de

maior preço e os demais, em ordem decrescente de preço.

8.3.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que

tenha sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.3.3- Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa

competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

8.3.4- A desistência em apresentar lance verbal, quando Convocado pelo pregoeiro,

implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais,

ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa

competitiva.

8.3.5- Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro verificará a existência de �
ME e EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo \
como previsto no item 9.

8.4- Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das

propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.4.1- Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os

valores estimados para a contratação.

8.5- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas

sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público,

na própria sessão do Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 8.5.1.

8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte

forma:

8.5.1.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por

cento) superior ao melhor preço.

8.5.1.2-Para efeito do disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da

seguinte forma:

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no
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prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em

seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na

forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do item 8.5.1.1 deste Edital, na ordem c1assificatória, para o

exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena

de preclusão;

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item

8.5.1.1, inciso I deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

8.5.1.3-Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste

Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora

do certame.

8.5.1.4-0 disposto no item 8.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.5.1.5-Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso

ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.

8.6-Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o

encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de

oferta subseqüente, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para

que seja obtido preço melhor para a Administração.

8.7-Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante

desistente às penalidades constantes deste Edital.

8.8- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no -J?
Envelope nO 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o \
estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem

preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, serão considerados

desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

8.8.1- Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos.

8.9-Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e

na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre

informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados,

porém não exigidos, prevalecerão às primeiras.

9.O-DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO

9.1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste Edital, e sendo aceitável a

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro anunciará a abertura do envelope

referente aos "Documentos de habilitação" desta licitante.

9.2 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no

Envelope nO 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com

o estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados,

não se admitindo complementação posterior, salvo disposto no item 9.2.2
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9.2.1 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de

participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente

alguma restrição.

9.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado <' partir do momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão r legativa.

9.2.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no

art. 81 da Lei nO 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar

a licitação.

9.2.4 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste Edital

referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em

seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da

documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "9.2.2" acima.

9.3 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso

não haja intenção de interposição de recurso.

9.4 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências

habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação 

item 8.6 do Edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da

habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma

proposta que atenda integralmente ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado

vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.5- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os

licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos

interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo pregoeiro, sua Equipe de

Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão

ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número minimo de dois

licitantes.

9.6- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço

final seja igualou inferior ao previsto para a aquisição dos serviços será feita, pelo

pregoeiro, a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a

reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruido. será encaminhado à

Secretaria competente para homologação e subsequente contratação.

9.7 -Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não

declarados vencedores permanecerão em poder do pregoeiro, devidamente lacrados,

durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este prazo, sem

que sejam retirados, serão destruídos.

9.8- Os documentos de habilitação deverão ser apresentados dentro do prazo de

validade. Na hipótese do documento não constar expressamente o prazo de sua
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validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão

emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou

regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias a

partir da data de sua emissão.

10.0-00S RECURSOS

10.1- Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame,

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor

recurso, com registro em ata da sintese das suas razões, podendo juntar memoriais

no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término

do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1 - O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

1 0.1.2-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da

sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do

objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

1 0.1.3-A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo

em ata, facultado ao pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

10.2-0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis

de aproveitamento.

10.3-0s autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados nas Secretarias promotoras da Licitação.

10.4-Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

SECRETÁRIA de origem homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto
ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação

da adjudicatária.

1 O.S-Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.0-0A CONTRATAÇÃO

11. 1-As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de

contrato específico, celebrado entre o Município, representado pela SECRETÁRIA

Ordenador(a) de Despesa (denominado Contratante), e o licitante vencedor

(denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.o 8.666/93, deste Edital e

demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria

jurfdica do Município.

11.2 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do

Contrato, contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 02

(dois) dias úteis, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de

recusa injustificada, ser-Ihe-á aplicado o disposto no item 18.7 deste Edital.

11.3-Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é

facultado a SECRETÁRIA Ordenadora de Despesa convocar as licitantes
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas (item 8.4

deste Edital), para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela

primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.

11.4- Incumbirá á Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do
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Contrato na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de

sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo

procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

11.5 - O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do

Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação.

11.6- O Tenmo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto

no art. 65 da Lei n.O 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.0- DO PRAZO DE DURAÇÃO
12.1- O contrato terá o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2017, contados a

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos

na Lei nO 8.666/93 e suas alterações posteriores.

13.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 -A Contratante se obriga a proporcionar ao(á) Contratadora) todas as condições

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,

consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

13.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o

pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao

bom andamento dos serviços;

13.3-Comunicar ao(à) Contratadora) toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências

corretivas;

13.4-Providenciar os pagamentos ao(à) Contratadora) à vista das Notas Fiscais i

IFaturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. \

14.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 - Prestar os serviços objeto do Contrato, junto a SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE

SAÚDE E SECRETARIA DE ASSIST�NCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, de
acordo com a necessidade/demanda desta Secretaria, e em conformidade com as

condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta

vencedora do certame, a partir do recebimento da Ordenl de Serviço.

14.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas

na licitação;

14.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades

apontadas pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à

CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida

por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual;

14.4 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de

Licitação, até 05 (cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega,

explicitadas as razões e devidamente fundamentadas;

14.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela SECRETARIA DE
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ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE
SAÚDE E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

15.0-DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no

S 1º, art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.0-DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1 -A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e prescrito da CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja

conveniência da Administração;

16.2 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO

8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; A
16.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências \
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nO 8.666/93.

17.0 - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação,

mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

17.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida á contratada para

as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subítem anterior começará a

fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

17.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

17.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos

seguintes comprovantes:

17.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Fede�al, Estadual e Municipal.

17.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por

qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autellticada em cartório. Caso esta

documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de

sua autenticidade.
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18.0-DAS PENALIDADES

18.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e

da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo

de até OS (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das

demais cominações legais.

18.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, em caso de

inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora

de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações

prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei nO 8.666/93, poderá

ser aplicada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das

atividades do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais

grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela

Contratante):

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na

execução dos serviços ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por

cento) do mesmo valor;

b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer

cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso,

aplicada em dobro na reincidência;

c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir

qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se

efetivenos OS (cinco) dias que se seguirem á data da comunicação formal da rejeição:

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com o Municipio de Quixeramobim, por prazo não superior a OS (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento

á Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório

e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções

previstas nos incisos I, II e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a

sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

18.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não
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for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida

Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

18.5- As sanções previstas nos incisos III e IV doitem 18.2 supra, poderão ser

aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,

em virtude de atos ilícitos praticados;

c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.

18.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV doitem 18.2 supra poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificaciamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será

encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total

adjudicado, sem prejuízo das demais penalidade" cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

18.8- As sançõesprevistas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes

que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo

de Contrato, de acordo com este Edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas

comunicarem seu desinteresse.

19.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos

oriundos das respectivas dotações orçamentárias: 0501.04.122.0501.2.014;

1401.12.122.1401.2.050; 1301.10.122.1301.2.041; 1501.08.122.1501.2.065, e

elemento de despesa nO 3.3.90.39.00, Fonte de Recurso: 001; 002 e 003 e sob o

elemento de despesa de nO 3.3.90.39.00

20.0-DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 -Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por

irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada

para a realização do Pregão, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital,

cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

20.2-Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não

protocolizar o pedido, em conformidade com o disposto neste Edital, até o segundo dia

útil que anteceder à data de realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação

não terá efeito de recurso.

20.3-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

20.4-Acolhida a petição contra o ato convocatório, ser<\ designada nova data para a

realização do certame.
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20.5- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da

Administração, sem comprometimento da segurança da Contratação. Os casos

omissos poderão ser resolvidos pelo pregoeiro durante a sessão.

20.6-0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no

afastamento do licitante, desde que sejam possiveis a aferição da sua qualidade e a

exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste

Pregão.

20.7-A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito

á contratação.

20.8- Todas as declarações elencadas do item 5.6.1 ao 5.6.4 deverão ter identificação.

20.9-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela

apresentação de documentação referente ao presente Edital.

20.10-Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital exclui-se o dia de inicio de

contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem

prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente

estabelecido em contrário.

20.11- A SECRETARIA Ordenadora de Despesas, de sua respectiva Secretaria,

poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta,

devendo anulá-Ia por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos

termos do art. 49 da Lei n.o 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização.

20.12- Qualquer modificação neste Edital será divulgada pela mesma forma que se

deu ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.13-Na hipótese de não haver expediente na data m<lrcada para o recebimento dos

envelopes contendo a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida

para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente

estabelecido.

20.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos

sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à

Comissão Permanente de Licitação (endereço mencionado no Preâmbulo deste

Edital), até 05 (cinco) dias correntes anteriores à data fixada para a realização do

Pregão, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de

consulta, por meio de circular encaminhada somente aos que se cadastrarem

mediante Termo de Retirada de Edital. Demais informações poderão ser obtidas pelo

telefone número, Oxx88-3441-1273.

20.15 -As impugnações referidas nos itens 20.1 e 20.2 e os recursos mencionados no

item 10 deste Edital, eventualmente interpostos, serão dirigidos a Pregoeiro(a), e

protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste Edital.

20.16- Os interessados, ao participarem deste pregão, expressam, automaticamente,

sua total concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente,

desinformações suas ou de seus representantes.

20.17- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação

nos termos da legislação pertinente.

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326

P.P. N° 007/2017



GOVEIMO MUNIQML

QUIIERAMOBIM
cua:roo bem do Comç6o do Ceoni

Comissão de Licitação

20.18 - É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria

constar originariamente da proposta, exceto nos casos previstos neste Edital.

21.0- DO FORO

21.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para dirimir

toda e qualquer controvérsia oriunda do presente Edital, que não possa ser resolvida

pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

Quixeramobim-CE, 26 de maio de 2017.

Max Ronny Pinheiro

Pregoeiro
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA
1.0BJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a prestação de serviço de licença de

uso de programa para a realização de mudança de suporte papel para

digital dos documentos provenientes de diversas secretarias deste

município, com suporte remoto, tudo em conformidade com as especificações

contidas neste TERMO DE REFER�NCIA.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO:

2.1 Justificam-se tal serviço tendo em vista a necessidade de atender a demanda das

secretarias no que diz respeito à digitalização dos processos e de documentos a fim

de conservá-los em meio digital, sendo um processo que dinamiza sobremaneira o

acesso e a disseminação das informações entre funcionários e colaboradores, com a

visualização instantânea dos documentos, aumento da longevidade do uso dos

documentos bem como atendendo diversas demandas que hoje exigem esse tipo de

tecnologia.

2.2 - DEFINiÇÕES:

2.2.1 - Implantação: a carga dos dados, a instalação e disponibilização do software

nos servidores e estações de trabalho disponibilizadas pela CONTRATANTE e

treinamento dos servidores que farão a consulta ao acervo no prazo máximo de 07

(sete) dias após a assinatura do contrato.

2.2.2 - Suporte Técnico Operacional: serviços técnicos de informática limitados à

operacionalização do software em horário comercial �tiiizando Suporte Remoto ou

Pessoalmente.

2.2.3- Atualizações de Versão: adequação do software às alterações das legislações

Federal, Estadual e Municipal.

2.2.4 - Treinamento: aquisição sistemática de conhecimentos, conceito, regras ou

habilidades necessárias a operacionalização do software que é objeto da presente

licitação.

2.3 - CARACTERIZAÇÃO GERAL DO SISTEMA

2.3.1 - Os sistemas a serem fornecidos poderão ser c'Jmpostos por módulos desde

que atendam, no mínimo, 95% dos Requisitos de Funcionalidade descritos para cada

módulo, e que sejam de responsabilidade da PROPONENTE todos os serviços de

Implantação, Treinamento e Suporte Técnico Operacional.

2.3.2 - O sistema deverá ser utilizado no seguinte Ambiente Tecnológico:

a) Ambiente de rede com conexão entre máquinas via cabeamento;

b) Comunicação entre os servidores e as estações utilizará protocolo TCP/lP;

c) Estações de trabalho com Windows XP/Windows 7 ou superior;
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2.3.3 - Caracterização Operacional

• Deverá ser um sistema multiusuário, com controle de execução de atividades básicas

integradas, sem riscos de corrupção de dados ou obtenção de informações erradas;

• Somente usuários autorizados poderão executar tarefas. Deve ser permitido

especificar o nível de acesso para cada usuário;

• Permitir a geração de Cópia de Segurança periódica dos dados do Sistema;

• Possuir repositório único, com capacidade superior a 100Gb, para armazenamento

de objetos e documentos eletrónicos;

• Utilizar Banco de Dados Orientado a Objeto - Textual e Multimidia para controle dos

serviços e para armazenamento dos dados;

• Garantir a integridade e segurança de acesso aos arquivos das imagens e

documentos eletrônicos armazenados;

2.4. REQUISITOS DO SOFTWARE DE GERÊNCIA ELETRÔNICA DE
DOCUMENTOS

2.4.1 Possuir Módulo de Digitalização com as seguintes características:

• Possibílitar a importação do legado de imagens digitalizadas;

• Possuir cadastro de Itens documentais. Cada item documental poderá ter até 256

campos para indexação. Os campos poderão suportar os seguintes tipos de dados:

Alfanumérico, Numérico e Data;

• Possuir módulo para exportação dos itens documentais para o Tribunal de Contas do

Estado do Ceará - TCM-CE em conformidade com as Instruções Normativas 002/2008

e 001/2007;

• A indexação (classificação) dos documentos oriundos do setor de Contabilidade

deverá utilizar os arquivos do SIM (Sistema de Informações Municipais) do TCM-CE

com a relação das Notas de Empenho, Notas de Pagamento e Notas de Pagamento

Extra-Orçamentárias. O sistema deverá identificar, após a captura e indexação, se

existem documentos informados ao TCM-CE que não foram digitalizados;

• Possuir módulo de importação dos dados de Notas de Empenho, Notas de

Pagamento e Notas de Pagamento Extraorçamentá�io diretamente do TCM via

Interface de Programação de Aplicativos (http://api.tcm.ce.gov.br)

• A indexação dos documentos poderá ser realizada pela digitação dos termos chave

ou ainda através de OCR - Optical Character Recognition;

• Permitir o Alinhamento Automático da Imagem;

• Permitir a Remoção de bordas;

• Permitir a rotação os documentos em O', 90', -90° ou 180°;

• Possuir Filtro de Remoção de Ruído;

• Possuir Ajuste Automático de Brilho e Contraste;

• Possuir Recorte Automático do Tamanho Exato do Documento;

• Possuir Remoção Automática de Páginas em Branco;

• Permitir Certificação e Assinatura Digital dos documentos digitalizados atendendo a

MP 2.200, com base em certificado digital, modelo A1, emitido por entidade

certificadora registrada junto ao ICP Brasil.
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2.4.2 Possuir Módulo de Administração WEB. As principais caracteristicas são a

administração do sistema em plataforma WEB poss:bilitando aos gestores terem

acesso a produção dos operadores. Deverá contemplar:

• Criação dos Lotes a serem digitalizados

• Emissão de Guias de Protocolo

• Acompanhamento da produção por operador;

2.4.3 Possuir Módulo de Consulta Integrada. As principais caracteristicas da Solução

de Consulta integrada ao sistema é permitir que usuários autorizados tenham acesso

a consulta determinados tipos de documentos:

• Permitir o uso de filtros por tipo de documento;

• Permitir o uso de filtros por períodos nos campos do tipo data;

• Permitir o uso de filtros por campos dos itens documentais;

• Permitir visualizar, salvar e imprimir os documentos digitalizados.

2.4.4 Possuir Módulo de Consulta Offline. As principais caracteristicas da Solução de

Consulta Offline é permitir que usuários tenham acesso a subconjunto dos arquivos

capturados possa ser consultado fora do ambiente de produção, gravados em midia

DVD, CD ou HD externo:

• Permitir o uso de filtros por tipo de documento;

• Permitir o uso de filtros por períodos nos campos do tipo data;

• Permitir o uso de filtros por campos dos itens documentais .

• Possuir exportação de subconjunto de arquivos capti.lrados para CD, DVD ou HD

Externo;

• Deverá funcionar em plataforma Windows e utilizar um Banco de Dados Textual

embarcado e gratuito, a fim de que a contratante não tenha dispêndio financeiro com a

compra de licença de Banco de Dados .

• Permitir visualizar, salvar e ímprimir os documentos digitalizados.

2.4.5 Possuir Módulo de Consulta WEB. As principais características da Solução de

Consulta WEB é permitir que usuários autorizados tenham acesso aos arquivos

capturados através rede mundial de computadores:

• Poderá ser hospedado em Data Centers (Servidores de grande porte da rede

mundial de computadores) ou em servidor dentro da infraestrutura da

CONTRATANTE;

• Permitir o cadastramento de usuários para acesso em vários niveis, conforme órgão

e tipo de documento vinculado;

• Permitir o uso de filtros por tipo de documento;

• Permitir o uso de filtros por periodos nos campos do tipo data;

• Permitir o uso de filtros por campos dos itens documentais;

• Permitir visualizar, salvar e imprimir os documentos digitalizados;

• Permitir o acesso às informações mediante credencias previamente estabelecidas.
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2.5. CARACTERíSTICAS GERAIS DA DIGITALIZAÇÃO

2.5.1. A qualidade da resolução padrão de digitalização das páginas deve ser de

300dpi (para as peças monocromáticas), devendo a contratada tomar todas as

providências necessárias para atender a digitalização nesta resolução.

2.5.2. Os arquivos digitalizados devem guardar plena fidelidade com a imagem do

original em papel de forma que não haja nenhuma mudança em seu formato, no

tocante a layout, fontes, tamanhos, formatações, gráficvs, fotos/imagens ou qualquer

coisa que torne questionável a identidade entre o documento digitalizado e o original.

2.5.3. Antes da digitalização deverá ser realizada a higienização e organização do

material a ser digitalizado, bem como definição das técnicas para recuperar os

documentos a serem digitalizados, seguindo criteriosamente os seguintes passos:

a) Remoção do pó e demais sujidades a seco, utilizando-se de trinchas, escovas

macias, pincel e flanelas de algodão.

b) Remoção dos corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores metálicos

ou grampos, clips, insetos, e outros agentes que provocam a deterioração dos

documentos. Em sendo constatada a existência de fita adesiva em uma das folhas,

deve-se observar a sua finalidade e somente digitalizar a página após a reprodução do

original por fotocópia.

c) Preparação dos documentos para o processo de digitalização, com a realização das

tarefas tais como desencadernação, retirada de grampos, verificação de partes

dobradas, amassadas, rasgadas e agrupamento destes.

d) Seleção das peças para digitalização e armazenamento em localização física

adequada e previamente preparada para tal finalidade.

2.5.4. A digitalização consiste nas seguintes fases:

'-' a) Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo de

digitalização (definição de parãmetros de cor (bitonal ou escala de cinza ou colorido,

conforme originais), contraste, resolução, supressão de fundos (utilizando software

apropriado) entre outros) e inserção dos lotes de documentos para leitura pelo

scanner, gerando os arquivos de imagem no computador.

b) Tratamento de Imagens com correção (ajuste vertical, eliminação de sujeiras) e

aplicação de filtros (contraste e c1areamento) de forma a manter na imagem

digitalizada plena fidelidade com o original, devendo a CONTRATADA digitalizar os

documentos tantas vezes quantas bastem para atingir a fidelidade dos documentos

originais apresentados pela CONTRATANTE, além de devolvê-los em seu fiel estado

fisico, tudo isso sem acréscimo no quantitativo diário produzido.

c) Exportação dos documentos digitaiizados e convertidos para arquivos de formato

PDF.

2.5.5. Devolução de documentos seguirá o seguinte trâmite:
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a) Se processo, grampeado, encadernado, acostado ou agrupado, deverá ser

restabelecido a situação original do bloco de documentos;

b) Se numerado, conferência das páginas;

c) Conferência dos documentos recebidos para digitalização;

d) Preparação dos documentos para devolução.

2.6. DA EQUIPE TÉCNICA A PARTICIPAR DOS SERViÇOS:
Os serviços deverão ser realizados na sede da CONTRATANTE, ficando a

CONTRATADA, responsável pelos funcionários e demais recursos necessários à

execução dos serviços.

2.7. DA EXIGÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO:
Apresentar midia de demonstração (OVO ou CD) com Módulo de Consulta Offline,

onde atenda as caracteristicas do item 2.4.4 ao termo de referência deste edital. Esta

demonstração deverá acontecer apenas com a licitante vencedora do certame, de

maneira que se as exigências não forem atendidas, deverão ser convocados os

licitantes remanescentes.

3. ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO:

Lote 01

ITEM ESPECIFICAÇAO

1.1 Licença de uso de programa para a realização de

mudança de suporte papel para digital dos

documentos provenientes da Secretaria de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de

Quixeramobim, com suporte remoto.

1.2 Licença de uso de programa para a realização de

mudança de suporte papel para digital dos

documentos provenientes da Secretaria de

Educação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim,

com suporte remoto.

1.3 Licença de uso de programa para a realização de

mudança de suporte papel para digital dos

documentos provenientes da Secretaria de Saúde da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, com suporte

remoto.

1.4 Licença de uso de programa para a realização de

mudança de suporte papel para digital dos

documentos provenientes da Secretaria de

Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura

Municipal de Quixeramobim, com suporte remoto.

TOTAL

3.1.0 valor estimado deste processo licitatório é de R$ 99.199,92(noventa e novo mil, cento e

noventa e nove reais e noventa e dois centavos)

UNO QTO

MÊS 08

MÊS
,

08 I

MÊS 08

MÊS 08
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4. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS:

4.1. Os serviços contratados deverão ser executados imediatamente, a partir do

recebimento da Ordem de Serviços e demais despesas necessárias à execução dos

serviços ficará às expensas da Contratada.

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

5.1.0 contrato terá o prazo de vigência até 31 de deLembro de 2017, contados a

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos

na Lei nO 8.666/93 e suas alterações posteriores.

6. PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação

da nota fiscallfatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante

crédito em conta corrente em nome da contratada.

6.2. A nota fiscallfatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a

fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal 1 fatura corrigida.

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento á contratada, em caso de

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o

mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:

6.5.1. Documentação relativa á regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório Caso esta

documentação tenha sido emitida pela interneI, só será aceita após a confirmação de

sua autenticidade.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos

oriundos das respectivas dotações orçamentárias: 0501.04.122.0501.2.014;

1401.12.122.1401.2.050; 1301.10.122.1301.2041 e 1501.08.122.1501.2.065. Pelas

respectivas fontes de recurso: 001, 002 e 003 e sob o elemento de despesa de nO:

3.3.90.39.00.

1
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

Local e data

A
Prefeitura Municipal de Quixeramobim

Comissão de Licitação

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2017. PP
Data e Hora de Abertura: às horas

Razão Social:__

CNPJ: _

Endereço: CEP:_

Fone:__ Fax: _

E-mail:
---

Banco:__ Agência N.o: Conta Corrente n.o:__

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V.Sr., nossa proposta para o objeto do Edital de PREGÃO
PRESENCIAL N° 007/2017-PP.

LOTE

VALOR VALOR

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. UNIT. TOTAL

(R$) IR$}

VALOR GLOBAL (R$) i

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a

assinar o contrato no prazo determinado no documento rie convocação.

Declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços, e

que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados

a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias

corridos, a contar da data da abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura dota) representante.
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

111./.) 1° Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em
processo Iicitatório N.o 007/2017 - pp junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do
Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento
de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos serviços a serem ofertados no
presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos
requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.......... (CE), de de 20 .

.............. .

DECLARANTE
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11I.11.) 2° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de

direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de

Quixeramobim, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO

9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo

7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fírma o presente, sob as penas da Lei .

............. ( ), de de 20_.

DECLARANTE
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11I.11I.) 3° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO III

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Quíxeramobim, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os
parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame Iicitatório
e que sua proposta atende íntegralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20_.

....................................................................................

DECLARANTE
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III.IV.) 4° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO IV

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de

direito, especialmente para fins de prova em processo Ii�itatório, junto ao Municipio de

Quixeramobim, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste

Edital e seus Anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20_.

DECLARANTE
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III.V.) 50 Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO V

(NOMINA E qUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de

direito, especialmente para fins de prova em processo Iicitatório, junto ao Município de

Quixeramobim, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer

fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame

Iicitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores, nos termos do art. 32, �2°, da Lei nQ 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20_.

DECLARANTE
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III.VI.) 6° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO VI

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste

ato convocatório, que a empresa (denominação

da pessoa juridica), CNPJ nO _ endereço

rece�a bruta no valor de R$ , é
-----------
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento

prevísto na Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência

como critério de desempate no procedimento licitatório pp N° 007/2017, realizada pela

Secretaria Contratante,

Nome e assinatura do representante

RG nO ..
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação.

OUTORGADO: Nome e qualificação.

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, em processo licitatário, podendo o mesmo,

assinar propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de

preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e

lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em

nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento

deste mandato.

Local e data

Nome do representante Legal

CPFN° _
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°
------

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM

O MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS
DA SECRETARIA , COM A

EMPRESA , PARA O FIM QUE A

SEGUIR SE DECLARA:

O Município de Quixeramobim, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no

à Rua Dr. Alváro Fernandes, 36/42, Centro, Quixeramobim - CE, inscrito no CNPJ/MF

sob o nO 07.744.303/0001-68, neste ato representado pelo seu Ordenador de

Despesas, , doravante denominada de

CONTRATANTE e. do outro lado, , com endereço na Rua

........................................ N° , bairro , em , Estado do

..................... , inscrita no CNPJ sob o nO , representada por

........................................................... , CPF nO , ao firn assinada,

doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão

Presencial N° 007/2017 - PP, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os

contratantes às suas normas e às clàusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial, em conformidade com a

Lei Federal N' 8.666/93 e suas alterações posteriores, devidamente homologado pelo

Secretário (a) de Administração e Finanças do Municipio de Quixeramobim - CE

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE LICENÇA DE

USO DE PROGRAMA PARA A REALIZAÇÃO DE MUUANÇA DE SUPORTE PAPEL

PARA DIGITAL DOS DOCUMENTOS PROVENIENTES DE DIVERSAS

SECRETARIAS DESTE MUNiCípIO, COM SUPORTE REMOTO, conforme tabela
abaixo.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1 - A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto

deste contrato o valor global de R$ (._------), conforme

tabelaabaixo.
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LOTE

Item ESPECIFICAÇAO UND QTO VALOR VALOR

UNIT R$ TOTAL R$

VALOR GLOBAL R$

CLAÚSULA QUARTA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,

consoante estabelece a Lei nº8.666/93 e suas alterações posteriores;

4.2 -Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o

pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessàrias ao

bom andamento dos serviços;

4.3-Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências

corretivas;

4.4-Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais

/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA QUINTA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - Prestar os serviços objeto do Contrato, junto a SECRETARIA DE ,

de acordo com a necessidade/demanda desta Secretaria, e em conformidade com as

condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta

vencedora do certame, a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

5.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de HABILlTAÇAo e qualificação exigidas

na licitação; \
5.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas

pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE

e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus

empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

5.4 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de

Licitação, até 05 (cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega,

explicitadas as razões e devidamente fundamentadas;

5.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força mainr ou caso fortuito, desde que

notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela SECRETARIA DE

......................... , não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
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6.1-0 contrato terá o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2017, contados a

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos

na Lei nO 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAÚSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação

da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante

crédito em conta corrente em nome da contratada.

7.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida á contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a

fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

7.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o

mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:

7.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

7.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticdda em cartório. Caso esta

documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de

sua autenticidade.

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos

oriundos das respectivas dotações orçamentárias: 0501.04.122.0501.2.014;

1401.12.122.1401.2.050; 1301.10.122.1301.2.041; 1501.08.122.1501.2.065, e

elemento de despesa nO 3.3.90.39.00, Fonte de Recurso: 001; 002 e 003

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

9.1-0s preços da presente avença são irreajustáveis durante os 12 (doze) meses

iniciais, podendo ser reajustáveis após esse período por índice oficial.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no
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� 12, art. 65, da Lei nO 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, cumpcrtar-se de modo inidôneo,

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e

da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no termo de contrato e das

demais cominações legais.

11.2-A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, em caso de

inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora

de execução, inadimplemento contratual ou nãov'eracidade das informações

prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei nO 8.666/93, poderá

ser aplicada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos

serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

1/ - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela

Contratante):

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso

na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo

valor;

b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste

inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) De 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em

corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se

efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da

rejeição;

II/ - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com o Município de Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento

à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

11.3- No processo de aplicação de penalidades é asseeurado o direito ao contraditório

e à ampla defesa, garantída nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções
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previstas nos incisos I, II e JII do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a

sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não

for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida

Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV doitem 11.2 supra, poderão ser

aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,

em virtude de atos ilícitos praticados;

c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.

11.6- As sanções previstas nos incisos I, JII e IV doitem 11.2 supra poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será

encaminhada, estará sujeita á multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total

adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes

que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo

de Contrato, de acordo com este Edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas

comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA-5EGUNDA - DA RESCISÃO

12.1-A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo Iicitatório, desde que haja

conveniência da Administração;

12.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVI! do art. 78 da Lei n° 8.666/93,

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nO 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS
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13.1 -Declaramos partes que este Contrato corresponde à manifestação final,

completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

13.2-0brigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, para conhecimento das

questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios

administrativos.

14.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as

partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Quixeramobim-CE, de de 2017.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
-------------

Nome:

CPF:

2.
--------------
Nome:

CPF:
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